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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : P P M
ADVOGADOS : LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397

LORENA VASSALO COSTA - MG180731
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  SÚMULA N. 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que 
não conheceu do agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se o indeferimento de produção de
provas requeridas pela Defesa ensejam cerceamento de defesa.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal  fundamentou concretamente o indeferimento daa quo
produção da prova pretendida. Cabe ao magistrado, destinatário das
provas, aferir a pertinência e a necessidade das diligências para a
formação de seu convencimento.
4. A decisão do Tribunal está em consonância com aa quo 
jurisprudência desta Corte Superior, que permite ao juiz indeferir
diligências que considerar protelatórias, desnecessárias ou
impertinentes.
5. Avaliar a pertinência da produção probatória é  incabível em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. O indeferimento de diligências requeridas pelaTese de julgamento: 
Defesa não configura cerceamento de defesa quando o Magistrado,
destinatário das provas, fundamenta a desnecessidade ou
impertinência das diligências. 2. Avaliar a pertinência da produção
probatória é incabível em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
/STJ.

CPP, art. 400, § 1º.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no AREsp n. 2.534.551Jurisprudência relevante citada: 

/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
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; STJ, AgRg no AREsp n. 1.829.143/SC, relator Ministro26/2/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .20/3/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2758792 - MG (2024
/0370696-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : P P M
ADVOGADOS : LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397

LORENA VASSALO COSTA - MG180731
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  SÚMULA N. 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que 
não conheceu do agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se o indeferimento de produção de
provas requeridas pela Defesa ensejam cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal  fundamentou concretamente o indeferimento daa quo
produção da prova pretendida. Cabe ao magistrado, destinatário das
provas, aferir a pertinência e a necessidade das diligências para a
formação de seu convencimento.

4. A decisão do Tribunal está em consonância com aa quo 
jurisprudência desta Corte Superior, que permite ao juiz indeferir
diligências que considerar protelatórias, desnecessárias ou
impertinentes.

5. Avaliar a pertinência da produção probatória é  incabível em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. O indeferimento de diligências requeridas pelaTese de julgamento: 
Defesa não configura cerceamento de defesa quando o Magistrado,
destinatário das provas, fundamenta a desnecessidade ou
impertinência das diligências. 2. Avaliar a pertinência da produção
probatória é incabível em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
/STJ.

CPP, art. 400, § 1º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no AREsp n. 2.534.551Jurisprudência relevante citada: 
/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 1.829.143/SC, relator Ministro26/2/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .20/3/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P P M contra a decisão
de minha relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude
da aplicação da Súmula n. 182/STJ.

Nas razões do agravo regimental, a parte sustenta que a análise de
pertinência da produção probatória não demanda revolvimento de prova.

Alega que não há como afirmar que o feito estava devidamente
instruído sem conhecer a íntegra da prova produzida.

Aduz que houve prejuízo (fls. 462/468).
É o relatório.

 

VOTO

O agravo não comporta provimento.
A decisão agravada restou fundamentada nos seguintes termos:
 
[...]
Aduz, em síntese, que "não restou comprovado o animus laedendi na
conduta da recorrente, sendo, pois manifestamente atípica", pois
ausente reprovabilidade social. Ainda, que teria ocorrido
cerceamento de defesa, pois não foi deferida a juntada na

.íntegra dos autos em que deferida a medida protetiva
Sustentou que a recorrente teria agredido a filha de 13 anos em razão
de briga envolvendo o uso de aparelho celular. Aduziu que não houve
dolo na conduta. Alegou que o sursis penal imposto à recorrente é
desproporcional.
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Requereu, ao final, a declaração de nulidade da sentença e do
acórdão com determinação de apensamento dos autos n.
0024.21.019.324-9, bem como perícia no material apresentado e
aparelho celular da menor. Subsidiariamente, requereu a absolvição.
[...]
DECIDO.
O agravo não pode ser conhecido.
A Corte de origem inadmitiu o recurso especial diante do óbice contido
na Súmula n. 7 do STJ.
Nas razões do agravo, contudo, a parte deixou de impugnar a
incidência do referido impedimento. Isto é, o agravante deixou de
esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os
fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da
insurgência dispensaria o revolvimento probatório.
Como se sabe,

são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória
dos autos (AgRg no AR Esp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, D Je de 29/3
/2023), o que não se verifica na hipótese.

A propósito:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTELIONATO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍF ICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que
não admitiu o recurso especial impõe, conforme ressaltado na
decisão monocrática recorrida, o não conhecimento do agravo em
recurso especial.
2. No caso dos autos, a parte agravante deixou de infirmar, de
maneira adequada e específica, as razões apresentadas pelo
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial,
especificamente com relação à incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior, "para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a
parte apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar
que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem
sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e
provas da causa" (AgRg no AR Esp n. 2.121.358/ES, relator
Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 27/09/2022, D Je
de 30/09/2022.).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp 2422499/SP.
Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/3
/2024, D Je de 8/3/2024 - grifamos)

Conclui-se, portanto, que o agravo não preenche os requisitos de
admissibilidade, uma vez que deixou de impugnar, de forma dialética,
os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão
do recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o
comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável
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à seara processual penal por força do art. 3º do Código de Processo
Penal.
Com igual conclusão:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. MINUTA DE
AGRAVO QUE NÃO INFIRMOU, DE FORMA CONCRETA E
INDIVIDUALIZADA, TODOS OS FUNDAMENTOS DECLINADOS NA
DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática não conhecendo do agravo
em recurso especial é permitida no art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
Além disso, a possibilidade de interposição de agravo regimental
afasta a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.
2. Não houve concreta impugnação de todos os fundamentos
declinados pela Corte de origem para inadmitir o recurso
especial. Incidência da Súmula n. 182/STJ mantida.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp 1871630/SP,
Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023,
D Je de 23/2/2023 - grifamos)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, alínea "a", do
RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.

Verifica-se que fundamentado concretamente o indeferimento da
produção probatória. Consta da sentença (fl. 219):

Compreendo o requerimento defensivo quanto a possibilidade de
juntar a estes autos o conteúdo proveniente do Expediente Apartado
de Medidas Protetivas. No entanto, entendo que a sua ausência não
ocasiona interferência na compreensão efetiva deste pleito e no
desnudar do mérito, posto que a instrução é objeto exclusivo da Ação
Penal. Não havendo razão para crer que naquele expediente haverá
algo que fuja da compreensão de todas as partes desta lide. Assim,
creio que não exista impedimentos para que se sentencie o feito.
Conforme exposto, a pretensão defensiva tem por óbice a Súmula n.

7 desta Corte Superior, não sendo possível reverter a conclusão de origem sem
análise do contexto fático probatório.

Ilustrativamente:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO EL NIÑO. FALSIDADE
IDEOLÓGICA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PLEITO
DE ABSOLVIÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. NECESSIDADE DE EXAME
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA
SÚMULA 7/STJ. .ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. ARTS. 155 E 158 DO CPP.
ALEGAÇÃO GENÉRICA E PRECLUSÃO. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. SÚMULA 283/STF. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO
JULGADOR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES. ARTS.SÚMULA 7/STJ. 
609 E 613, I, DO CPP. OFENSA NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA
DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO
EFETIVO. PRECEDENTES. DOCUMENTO NOVO. JUNTADA.
INVIABILIDADE.
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1. Verificando-se que o acórdão recorrido assentou seu entendimento
em mais de um fundamento suficiente para manter o julgado,
enquanto o recurso especial não abrangeu todos eles, correta a
aplicação, na espécie, da Súmula 283/STF.
2. Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, não há impedimento à
convocação de Juízes de primeiro grau para atuarem no Tribunal, em
eventual substituição de Desembargador afastado das suas funções
no órgão colegiado, não havendo falar em nulidade do processo. No
caso, as certidões de movimentação processual indicam que o
Desembargador Revisor teve vista dos autos, em perfeita observância
ao que determina o art. 613, I, do Código de Processo Penal.
3. A pretensão relativa ao reexame do mérito da condenação proferida
pelo Tribunal Regional, referente ao crime de falsidade ideológica - ao
argumento de congruência das informações lançadas no documento,
de modo a afastar-se a materialidade e tipicidade delitiva, além da
alegada ausência de dolo, nos termos expostos na presente
insurgência - notadamente não encontra amparo na via eleita, por
encontrar óbice na Súmula 7/STJ. Também não se mostra possível
revisar as conclusões adotadas pelas instâncias precedentes,
quanto a prescindibilidade, ou não, da prova almejada,
porquanto, do mesmo modo, seria necessário o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência sabidamente
vedada em recurso especial.
4. A jurisprudência desta Corte Superior não admite, em sede de
recurso especial, a juntada de documentos novos, uma vez que se
trata de recurso excepcional e de fundamentação vinculada. Caso se
permitisse a análise de documentos novos, haveria supressão de
instância na resolução de questões que não foram objeto de
prequestionamento. Ademais, haveria, inequivocamente, análise de
fatos e provas nesta Corte Superior, o que é vedado nos termos da
Súmula 7 do STJ (REsp n. 1.517.837/SP, Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 10/5/2021).
5. Agravo regimental improvido.  (AgRg no AREsp n. 1.829.143/SC,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20
/3/2023, DJe de 23/3/2023, grifamos)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso especial, alegando cerceamento de defesa por
indeferimento de diligências requeridas na fase do artigo 402 do
Código de Processo Penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de
diligências requeridas pela defesa na fase do artigo 402 do CPP
configura cerceamento de defesa.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal a quo fundamentou que o indeferimento de
diligências não configura cerceamento de defesa, pois cabe ao
magistrado, destinatário das provas, aferir a pertinência e
necessidade das diligências para a formação de seu
convencimento, conforme o artigo 400, § 1º, do CPP.
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4. A decisão monocrática está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que permite ao juiz indeferir diligências
que considerar protelatórias, desnecessárias ou impertinentes.
5. A jurisprudência do STJ reitera que o indeferimento
fundamentado de pedido de produção de prova não caracteriza
constrangimento ilegal.
6. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é
necessária para atender às pretensões do agravante, o que é
incabível em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O indeferimento de diligências requeridas pela
defesa não configura cerceamento de defesa quando o magistrado,
destinatário das provas, fundamenta a desnecessidade ou
impertinência das diligências. 2. A reanálise do acervo fático-
probatório é incabível em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do
STJ."Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, § 1º;
CPP, art. 402.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC
157.565/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 22/02/2022; STJ, AgRg no HC n. 936.067/RS, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024. 
(AgRg no AREsp n. 2.534.551/DF, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 5/3/2025,
grifamos)
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0370696-1 AREsp 2.758.792 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01959137320218130024  10000231254160003

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P P M 
ADVOGADO : LUCIO ADOLFO DA SILVA  - MG056397
ADVOGADA : LORENA VASSALO COSTA  - MG180731
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P P M 
ADVOGADO : LUCIO ADOLFO DA SILVA  - MG056397
ADVOGADA : LORENA VASSALO COSTA  - MG180731
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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